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0/t-cio J. J. ng !go k31-

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei

que objetiva dispor sobre a permanência dos servidores que especifica no Regime

Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo, na conformidade das razões a

seguir apresentadas.

A Procuradoria Geral do Município e as Secretarias

Municipais dos Negócios Jurídicos, de Finanças e de Planejamento estão adotando

medidas conjuntas para regularizar a situação fiscal da Prefeitura perante o Instituto

Nacional do Seguro Social — INSS, o qual vem registrando pendências em relação ao

recolhimento de contribuições previdenciárias e ao cumprimento de obrigações

acessórias, daí resultando na negativa de emissão de Certidão Positiva de Débitos, com

Efeitos de Negativa — CPD-EN, bem como na inscrição do Município de São Paulo no

Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal — CADIN e no

Cadastro Único de Exigências para Transferências Voluntárias — CAUC.

Dentre as pendências, constam débitos pelo não-

recolhimento de contribuições relativas a servidores admitidos pela Lei n 9- 9.160, de 3 de

dezembro de 1980, e a titulares de cargos de provimento em comissão que, em razão

da natureza específica das funções que exercem, não pertinentes à fidúcia (artigo 37,

inciso V, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Conãtitucional n 9 20,

de 15 de dezembro de 1998), foram mantidos no Regime Próprio de Previdência Social

do Município de São Paulo. Esses servidores, segundo o entendimento do INSS,

deveriam ter sido transferidos para o Regime Geral de Previdência Social — RGPS

desde o advento da aludida emenda constitucional.

A partir dessa Emenda, os servidores ocupantes

exclusivamente de cargos em comissão, bem como de,eptrg.t‘go temporário ou de
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emprego público, foram submetidos obrigatoriamente ao RGPS (artigo FCR',1a MS da

Constituição Federal).

Ao depois, em dezembro de 1998 e em fevereiro de 1999,

o Secretário da Previdência Social editou as Portarias n 2 4882, rig 4883, ambas de 16 de

dezembro de 1998, e n2 4992, de 5 de fevereiro de 1999, determinando a exclusão dos

servidores abrangidos pelo citado § 14 do artigo 37 da Constituição Federal dos regimes

próprios de previdência, inclusive dos não-titulares de cargos efetivos, bem como sua

inclusão no RGPS.

Naquele momento, com o propósito de discutir a

constitucionalidade da própria Emenda Constitucional n 2 20/98 e das apontadas

portarias, o Município de São Paulo impetrou o Mandado de Segurança n2

1999.61.00.016274-4, no qual foi concedida medida liminar para suspender a

exigibilidade dos créditos tributários relativos às contribuições previdenciárias em

relação a esses servidores excluídos do RPPS.

Sob a vigência da liminar, foi editada, no âmbito do

Município, a Portaria n 2 226/2001 — PREF-G, publicada no Diário Oficial de 19 de

setembro de 2001, transferindo para o RGPS apenas os servidores municipais titulares,

exclusivamente, de cargos em comissão e os contratados por tempo determinado e em

caráter de emergência regidos pela Lei n 2 10.793, de 22 de dezembro de 1989.

Em 2002, o universo de servidores municipais efetivamente

transferidos para o RGPS veio a ser definido pela Secretaria Municipal de Gestão,

conforme constou do Comunicado n 2 01/2002/SGP.G, publicado no Diário Oficial de 24

de janeiro de 2002. Não foram transferidos, e, portando, permaneceram no RPPS, os

servidores admitidos estáveis e não-estáveis, regidos pela Lei n 2 9.160, de 1980, assim

como os titulares de cargos em comissão antes referidos (cargos em comissão de

funções não pertinentes à fidúcia), de referência QPE, do Quadro dos Profissionais de

Ensino, e os de referência AA, integrantes do Quadro de Atividades Artísticas.

Em conseqüência, no que se refere aos titulares de cargos

em comissão, exclusivamente, e aos contratados por tempo determinado e em caráter

de emergência, o Município desistiu da liminar e requereu o parcelamento dos débitos

perante o INSS, prosseguindo o mandado de segurança somente em relação aos

demais servidores (admitidos e titulares de cargos em comissão de funções não

pertinentes à fidúcia).

Ainda no curso daquela demanda judicial, o INSS editou a

Orientação Normativa SPS n2 3, de 13 de agosto de 2004, estabelecendo regras e

parâmetros a serem observados pelos regimes próprios de previdência dos servidores

públicos, prevendo, nos seus artigos 10, parágrafo único, e 11, a possibilidade dos
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admitidos, estáveis e não-estáveis, e dos titulares de cargos em comiwoimgmêsados

até 15 de dezembro de 1998, estarem submetidos ao RPPS nos seguintes termos:

"Art. 10. O regime próprio abrange, exclusivamente, o

servidor público titular de cargo efetivo, o inativo e seus

dependentes.

Parágrafo único. Até 15 de dezembro de 1998, o servidor

público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão,

de cargo temporário, de emprego público ou mandato

eletivo poderia estar vinculado a regime próprio que

assegurasse, no mínimo, aposentadoria e pensão por

morte, nos termos definidos em lei do respectivo ente

federativo.

Art. 11. O servidor estável abrangido pelo artigo 19 do Ato

das Disposições Constitucionais Transitórias e o admitido

até 5 de outubro de 1988, que não tenham cumprido,

naquela data, o tempo previsto para aquisição da

estabilidade no serviço público, podem ser filiados ao

regime próprio, desde que expressamente regidos pelo

estatuto dos servidores do respectivo ente.

Parágrafo único. O servidor de que trata o caput e que não

esteja amparado pelo regime próprio é segurado do

RGPS."

Na verdade, o INSS resignou-se em dar cumprimento aos

Pareceres n2 030/GM, da Advocacia Geral da União, publicado no Diário Oficial da

União de 3 de abril de 2003, e n2 3.333, de 29 de outubro de 2004, da Consultoria

Jurídica do Ministério da Previdência Social, que assentaram entendimento no sentido

de que são alcançados pelo RPPS os servidores públicos estáveis, bem como os

estabilizados nos termos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias e aqueles que, mantidos no serviço público e sujeitos ao regime estatutário,

não preencheram os requisitos mencionados na referida disposição transitória,

alcançando, portanto, os estáveis e os efetivados, os estáveis e não-efetivados e os

não-estáveis e nem efetivados.

Os artigos 10 e 1 1 , acima transcritos, foram reproduzidos

na Orientação Normativa n2 1, de 23 de janeiro de 2007, que veio a substituir a

Orientação Normativa de 2004, com exceção do parágrafo único o artigo 11, que não

mais figura no dispositivo. 	 ,.	 /
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Não obstante esse novo cenário normativo,FtEatiNMicial

prosseguiu normalmente até que, em dezembro de 2006, veio a ser proferida sentença

que denegou a segurança e cassou a liminar. A apelação do Município não foi recebida

no efeito suspensivo e aguarda julgamento no Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

Com a cassação da liminar, parte dos débitos foi inscrita

em dívida ativa e no CADIN, sendo ainda ajuizada a respectiva execução fiscal,

sujeitando o Município a figurar no CAUC, com as conseqüências decorrentes desses

registros.

Além disso, a cassação da liminar trouxe implicações

imediatas na situação previdenciária dos servidores por ela abrangidos.

Isso porque a Lei ri2 13.973, de 12 de maio de 2005, que

instituiu a contribuição previdenciária para o RPPS, determinou a aplicação de suas

disposições aos servidores em questão, mas apenas enquanto perdurasse a decisão

judicial nesse sentido (artigo 35). O Decreto n 2 46.860, de 28 de dezembro de 2005, que

regulamentou a lei, discrimina, em seu artigo 25, quais são esses servidores.

Dessa forma, como a liminar restou cassada, não há como

afirmar que esses servidores permanecem vinculados ao RPPS, o que os leva ao

desamparo previdenciário e permite a instauração de controvérsia com o INSS, que

poderia pretender sua filiação ao RGPS, já que excluídos do RPPS.

Com efeito, diferentemente do previsto na legislação

anterior, que garantia a esses servidores a concessão dos benefícios previdenciários da

aposentadoria e pensão, o novo regramento da lei municipal deu verdadeiro caráter de

transitoriedade à sua permanência no regime, condicionada aos efeitos da decisão

judicial provisória.

Por tais razões, pode-se afirmar que os fatos que deram

fundamento à ação judicial, bem assim ao pedido de suspensão da exigibilidade das

contribuições sociais pertinentes a esses servidores, também não são mais os mesmos,

conquanto a legislação municipal, então em vigor, que submetia tais servidores ao

RPPS, foi modificada pela Lei n 2 13.973, de 2005, assim como as orientações

normativas do INSS, caso da precitada e vigente Orientação Normativa n 2 1, de 23 de

janeiro de 2007.

Como se vê, a situação tornou-se insustentável, pelo que

se afigura imprescindível a aprovação do presente projeto de lei, para o fim de garantir a

continuidade da permanência dos servidores em apreço no RPPS e a defesa da

Prefeitura nas esferas administrativa e judicial. 	 /\
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Importante ressaltar, outrossim, que arguntj .0,tstlidade dos

cargos e funções abrangidos pelo artigo 25 do Decreto n° 46.860, de 2005, estão

destinados à extinção na vacância, o que vem a demonstrar a excepcionalidade e a

transitoriedade da vinculação de seus ocupantes ao RPPS, conforme segue:

I - funções previstas na Lei n2 9.160, de 1980: Leis n°

11.511, de 19 de abril de 1994 (art. 27 e art. 64, § 5, QPA), n° 11.512, de 19 de abril de

1994 (art. 26, QPDU), n2 11.633, de 30 de agosto de 1994 (art. 32, QPP), n°11.951, de

11 de dezembro de1995 (art. 25, QPCEL), n 2 11.715, de 3 de janeiro de 1995 (art. 25, §

único, GCM), n° 12.568, de 20 de fevereiro de 1998 (art. 10, engenheiros), n 2 12.477, de

22 de setembro de 1997, (art. 30, agentes vistores), n° 13.652, de 22 de abril de 2003

(art. 70, nível básico), n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004 (art. 70, nível médio);

II - cargos em comissão, exclusivamente, declarados em lei

de livre nomeação e exoneração, cuja estabilidade excepcional prevista no artigo 19 do

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT dos respectivos titulares foi

reconhecida em lei ou atos normativos específicos, quais sejam:

a) Diretores de Creche - Despacho Normativo proferido no

processo administrativo n° 1993-0.009.682-6, publicado no Diário Oficial do Município de

11 de novembro de 2003 - extinção na vacância prevista na Lei n° 11.633, de 1994 (art.

91);

b) Professores - Despacho Normativo proferido no Ofício n2

174/91-SME/AT, publicado no Diário Oficial do Município de 3 de outubro de 1991 -

extinção na vacância prevista na Lei n° 11.434, de 1993 (art. 2°, Anexo!, Tabela "E");

c) Inspetores de Alunos, Auxiliares de Secretaria e

Auxiliares Administrativo de Ensino - Despacho Normativo proferido no processo

administrativo n° 2000-0.260.509-7, publicado no Diário Oficial do Município de 11 de

novembro de 2003 - extinção na vacância prevista na Lei n° 11.434, de 1993 (art. 2°,

Anexo 1 Tabela "E");

d) Secretários de Escola - parágrafo único do artigo 104 da

Lei n2 11.434, de 13 de novembro de 1993 - extinção na vacância consta do anteprojeto

de lei proposto pela Secretaria Municipal de Educação para reorganização do respectivo

Quadro;

III - cargos em comissão, exclusivamente, declarados em

lei de livre nomeação e exoneração, que ingressaram na PMSP até 16 de dezembro de

1998 e, em razão da natureza específica das funções por eles desempenhadas, não

pertinentes à fidúcia, de:
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extinção consta do anteprojeto de lei proposto pela Secretaria Municipal de Cultura para

a criação da Fundação Teatro Municipal; e

b) de Referência OPE, do Quadro dos Profissionais de

Educação (Professor de Bandas e Fanfarras) — extinção na vacância consta do

anteprojeto de lei proposto pela Secretaria Municipal de Educação para reorganização

do respectivo Quadro.

Nessas condições, evidenciado o interesse público de que

se reveste a propositura, merecerá ela, certamente, o indispensável aval dessa Colenda

Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/GCISWd
RPPS av
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Dispõe sobre a permanência dos servidores

que especifica no Regime Próprio de

Previdência Social do Município de São Paulo

— RPPS, bem como prorroga o prazo previsto

no § 1 g do artigo 6g da Lei n2 13.973, de 12 de

maieg 2005.
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DENTE

DECRETA:

ti

Art. 1°. Estão submetidos ao egime Próprio de Previdência Social do Município de%

Fi t	 Cri 4 C
("4

ItSão Paulo os servidores ativ s e inativos a seguir indicados, que tenham sido

admitidos para o exercício de unção permanente, inclusive de natureza técnica, nji:
N.

Administração Direta e Autárquica, sendo equiparados aos titulares de cargos efetivo*.;:,

para essa finalidade:

I - admitidos pela Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e alterações;

II - titulares de cargos em comissão, exclusivamente, considerados estáveis nos

termos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, na

conformidade do disposto em lei municipal ou ato administrativo próprio;

III - titulares de cargos em comissão, exclusivamente, que ingressaram na Prefeitura

do Município de São Paulo até a data da publicação da Emenda Constitucional n 2 20,

de 15 de dezembro de 1998, e que, em razão da natureza específica das funções por

eles desempenhadas, não pertinentes à fidúcia, já foram admitidos no regime próprio

do servidor efetivo por ato normativo específicA expedido anteriormente pelo

Executivo.	 h\\
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§ 1 2 . Permanecem submetidas ao Regime Próprio de Previdência S rCicoal`foró4Kfrunicípio

de São Paulo as aposentadorias e pensões relativas aos servidores especificados

neste artigo, concedidos anteriormente à data desta lei.

§ 22. O disposto neste artigo aplica-se a partir de 15 de dezembro de 1998, data da

promulgação da Emenda Constitucional n 2 20.

Art. 22. O disposto nesta lei aplica-se aos servidores, aposentados e pensionistas da

Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

Art. 32• Fica prorrogado por 2 (dois) anos, a partir de 12 de maio de 2007, o prazo

previsto no § 1 2 do artigo 62 da Lei n2 13.973, de 12 de maio de 2005, para que o

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM implante a infra-estrutura

necessária ao alcance de sua condição de único gestor das aposentadorias e

pensões, incluindo o processamento de dados, a concessão e o pagamento desses

benefícios devidos pelo Município de São Paulo.

Parágrafo único. Durante o período previsto no "capur deste artigo, o IPREM poderá

firmar convênio com os órgãos da Administração Direta e Indireta que contem com

servidores submetidos ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de São

Paulo, para a operacionalização do processamento dos dados e pagamento das

aposentadorias devidas pelo Município.

Art. 42• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a

15 de dezembro de 1998, quanto ao disposto no seu artigo 12.

•
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 769/07.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Executivo, que visa submeter ao Regime Próprio de
Previdência Social do Município de São Paulo os servidores ativos e inativos que elenca, que
tenham sido admitidos para o exercício de função permanente, inclusive de natureza técnica,
na Administração Direta e Autárquica, sendo equiparados aos titulares de cargos efetivos.

De acordo com a proposta, os servidores incluídos no Regime mencionado seriam os
ek admitidos pela Lei n° 9.160/80; os titulares de cargos em comissão considerados estáveis nos

termos do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e os titulares de cargos
em comissão que ingressaram na Prefeitura até a data da publicação da Emenda
Constitucional n° 20/98, e que em razão da natureza específica das funções por eles
desempenhadas, não pertinentes à fidúcia, já foram admitidos no regime próprio do servidor
efetivo por ato normativo específico expedido anteriormente pelo Executivo.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.

A proposta cuida de servidor público e seu regime jurídico, matérias de competência legislativa
do Município e também assuntos de predominante interesse local, estando amparada no art.
13, I e 37, § 2°, III, da LOM.

Como observa Celso Bastos:

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É evidente
que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que afete uma dada
comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da

110 comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões de
ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício trazido a uma
parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais dos Municípios são os que
entendem imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou
menor repercussão, com as necessidades gerais" (in "Competências na Constituição de 1988",
Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124)

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma sobre
necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se reconhecer a
competência legislativa da esfera municipal.

Trata-se de matéria sujeita ao quárum de maioria
40, § 3°, III, da LOM.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes e
proposta, razão pela qual manifestam-se

Seotütt:IrMát Eitetittlão, nos termos do art.
Parlamentar e Revisão
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Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finai
medida em que as despesas com a execução do c
orçamentárias próprias.

yee e Orçamento nada
ojeto correrão por cont

tem a opor na
das dotações

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.
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SESSÃO: 175-SE	 DATA: 07/11/2007

- "PL 769/2007, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre a permanência dos servidores que

especifica no Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, bem

como prorroga o prazo previsto no § 1° do artigo 6° da Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005.

FASE DA DISCUSSÃO: i a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer).

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 769/2007. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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E 4h Pe,:lolski
Assistente Parlamentar

RF 100.453

À SGP 2

Sra. Secretaria,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação.

26/11/2007

uzia de AI eida Leite
Superv sora de Apoio ao Plenário

SGP -21

CONFERIDO

c2/	 éta-

Ângela)15-Ordin—Ánareoni
Secretá ia de Apoio Legislativo
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Eva
Assistente

Projeto de Lei n° 769/2007 - Executivo - 2 	 Discussão

Ver. F.Chagas

N° Sessão: 586	 N° Vot.: 2

Data Sessão: 17/12/2007

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PV Si' ABOU ANNI SIM
PTB Si' ADILSON AMADEU SIM

PSDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM
PR SP AGNALDO TIMOTEO SIM
vr Si' ARSELINO ROQUE TATTO SIM
PP SP ÁTTILA RUSSOMANNO SIM
PR Si' AURÉLIO MIGUEL SIM
PT Si' BETO CUSTODIO SIM

ger DB Si' CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR SIM

IMPEM Si' CARLOS APOLINARIO SIM
vis si, CELSO JATENE SIM

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT SP CLAUDIO PRADO SIM

PSDB Si' DALTON SILVANO SIM
PTB Si' FARHAT, JOSÉ ROGÉRIO SIM
PT Si' FRANCISCO CHAGAS SIM

PSDB Si' GILSON BARRETO SIM
SIM	 iPMDB SP GOULART, ANTONIO

PMDB Si' JOOJI HATO SIM
PP Si' JORGE BORGES SIM
PT SP JOSÉ FERREIRA ZELAO SIM

PSDB Si' JOSE POLICE NETO SIM
PSDB SP JOSÉ ROLIM SIM
PSDB Si' JUSCELINO GADELHA SIM
DEM Si' LENICE LEMOS SIM
DEM Si' MARTA COSTA SIM
DEM Si' MILTON LEITE SIM
PSDB Si' NATALINI, GILBERTO SIM
PSB Si' NOEMI NONATO SIM
PT SP PAULO FIORILO SIM

PTB Si' PAULO FRANGE SIM
PSDB Si' RICARDO TEIXEIRA SIM 

et si' SENIVAL MOURA SIM
si' SÔNIA FRANCINE SIM

PR SP TONINHO PAIVA SIM
DEM Si' USHITARO KAMIA SIM Swuutarta de He • Mio .

.= . . meriatx~mmeng

17 0E7 2007

1
1.-,........2aL-1.1.,

- 10:40
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Emissão em: 17/12/07

Presid.: ANTONIO CARLOS RODRIGUE

1° Secr.: •

Votos Sim: 37

Votos Não:	 O	 Total: 37

Votos Abst:	 O
Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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À SGP 2

Sra. Secretaria,

Eva Podtki
Assistente Parlamentar

RI' 100.453

CACARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 196a

Sessão Extraordinária, no dia 17 de dezembro do corrente.

18/12/2007

•
Lu , - Ge A m -ha eite

Supervi era de Apoio ao Plenário
SGP -21

À SGP 23
Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

18/12/2007

ÂngAãordin Andreoni
Secretaria de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGN23

EM  08 /01 Loe

As _42; 400 	h



Sra. Rosmari,

lei e registro.

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de

17/12/07

JOSE CRYSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

s-

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

17/ liffa

ARI OURY ¡ALVES DOS SANTOS
Técnico Administrativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
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São Paulo, J9 de dezembro de 2007.

23- OF-SGP23

23- 6192/2007

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada
pela Câmara em sessão de 17 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto
de Lei no 769/07, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a permanência
dos servidores que especifica no Regime Próprio de Previdência Social do
Município de São Paulo - RPPS, bem como prorroga o prazo previsto no § 10
do art. 6o da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARL9S RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JaS/rcas
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 17 DE DEZEMBRO

DE 2007. Cópia extraída de fls. n o 07/08 do Processo. (PROJETO DE LEI No

769/07). (Executivo). Dispõe sobre a permanência dos servidores que

especifica no Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo

- RPPS, bem como prorroga o prazo previsto no § 1 0 do art. 60 da Lei no

13.973, de 12 de maio de 2005. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 10 Estão submetidos ao Regime Próprio de Previdência Social do

Município de São Paulo os servidores ativos e inativos a seguir indicados, que

tenham sido admitidos para o exercício de função permanente, inclusive de

natureza técnica, na Administração Direta e Autárquica, sendo equiparados

aos titulares de cargos efetivos para essa finalidade: I - admitidos pela Lei no

9.160, de 3 de dezembro de 1980, e alterações; II - titulares de cargos em

comissão, exclusivamente, considerados estáveis nos termos do art. 19 do

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, na conformidade do disposto

em lei municipal ou ato administrativo próprio; III - titulares de cargos em

comissão, exclusivamente, que ingressaram na Prefeitura do Município de São

Paulo até a data da publicação da Emenda Constitucional n o 20, de 15 de

dezembro de 1998, e que, em razão da natureza específica das funções por

eles desempenhadas, não pertinentes à fidúcia, já foram admitidos no regime

próprio do servidor efetivo por ato normativo específico expedido

anteriormente pelo Executivo. § 1 0 Permanecem submetidas ao Regime

Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo as aposentadorias e

pensões relativas aos servidores especificados neste artigo, concedidos

anteriormente à data desta lei. § 2 0 O disposto neste artigo aplica-se a partir



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

seu art. 10 . Eu,
ROSMARI CURY likVffl. DOS SANTOS

Técnico Ad~strativo

Processodode Finalização Legislativo,Supervisor

de 15 de dezembro de 1998, data da promulgação da Emenda Constitucional

no 20. Art. 20 O disposto nesta lei aplica-se aos servidores, aposentados e

pensionistas da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município de

São Paulo. Art. 3 13 Fica prorrogado por 2 (dois) anos, a partir de 12 de maio

de 2007, o prazo previsto no § 1 0 do art. 6o da Lei n o 13.973, de 12 de maio

de 2005, para que o Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM

implante a infra-estrutura necessária ao alcance de sua condição de único

gestor das aposentadorias e pensões, incluindo o processamento de dados, a

concessão e o pagamento desses benefícios devidos pelo Município de São

Paulo. Parágrafo único. Durante o período previsto no "caput" deste artigo, o

IPREM poderá firmar convênio com os órgãos da Administração Direta e

Indireta que contem com servidores submetidos ao Regime Próprio de

Previdência Social do Município de São Paulo, para a operacionalização do

processamento dos dados e pagamento das aposentadorias devidas pelo

Município. Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 15 de dezembro de 1998, quanto ao disposto no

, extraí a presente cópia

fielmente de/fls. do livro competente no 59 e digitei. Eu,

CREUSA LE7DA SILVA ZACARIAS
Téc o Administrativo	 , a conferi. São Paulo, 17 de dezembro de 2007.

JOSE CWIr"-'-INO SOJÍA SANTOSÂNGEetytil3ORDIN ANDREONI
riervisor de Finalizado do Proc. Legislativo . Visto, Secr	 de Apoio Legislativo , Secretária de Apoio

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

JCSS/rcas

Supervisor de Finalizado do Proc. Legislativo . Visto, Secr

2
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LEI N0p,6 51 DE a° DE DE 2007. 

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Dispõe sobre a permanência dos
servidores que especifica no Regime
Próprio de Previdência Social do
Município de São Paulo - RPPS, bem
como prorroga o prazo previsto no § 10
do art. 6o da Lei n o 13.973, de 12 de
maio de 2005.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 17 de dezembro de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Estão submetidos ao Regime Próprio de Previdência Social do
Município de São Paulo os servidores ativos e inativos a seguir indicados, que
tenham sido admitidos para o exercício de função permanente, inclusive de natureza
técnica, na Administração Direta e Autárquica, sendo equiparados aos titulares de •
cargos efetivos para essa finalidade:

I - admitidos pela Lei n o 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e
alterações;

II - titulares de cargos em comissão, exclusivamente, considerados
estáveis nos termos do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
na conformidade do disposto em lei municipal ou ato administrativo próprio;

III - titulares de cargos em comissão, exclusivamente, que
ingressaram na Prefeitura do Município de São Paulo até a data da publicação da
Emenda Constitucional n o 20, de 15 de dezembro de 1998, e que, em razão da
natureza específica das funções por eles desempenhadas, não pertinentes à fidúcia,
já foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo por ato normativo
específico expedido anteriormente pelo Executivo.

§ 10 Permanecem submetidas ao Regime Próprio de Previdência
Social do Município de São Paulo as aposentadorias e pensões relativas aos
servidores especificados neste artigo, concedidos anteriormente à data desta lei.

§ 2o O disposto neste artigo aplica-se a partir de 15 de dezembro de
1998, data da promulgação da Emenda Constitucional n o 20.

Art. 20 O disposto nesta lei aplica-se aos servidores, aposentados e
pensionistas da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município de São
Paulo.

1
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Art. 30 Fica prorrogado por 2 (dois) anos, a partir de 12 de maio de
2007, o prazo previsto no § 1 0 do art. 6$3 da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005,
para que o Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM implante a infra-
estrutura necessária ao alcance de sua condição de único gestor das aposentadorias
e pensões, incluindo o processamento de dados, a concessão e o pagamento desses
benefícios devidos pelo Município de São Paulo.

Parágrafo único. Durante o período previsto no "caput" deste artigo,
o IPREM poderá firmar convênio com os órgãos da Administração Direta e Indireta
que contem com servidores submetidos ao Regime Próprio de Previdência Social do
Município de São Paulo, para a operacionalização do processamento dos dados e
pagamento das aposentadorias devidas pelo Município.

Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 15 de dezembro de 1998, quanto ao disposto no seu art.
10.

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de dezembro de 2007.

O Presidente,

JCSS/rcas

2
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São Paulo, 17 de dezembro de' 2007.

SAO PAULO

Recebi ofício SGP-23 n o 6192, de 17/12/07,

encaminhando ao Sr. Prefeito cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 769/07, de autoria do Executivo.

•
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LEI N°14.651, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007

(Projeto de Lei n°769107, do Executivo)

Dispõe sobre a permanência dos servi-
dores que especifica no Regime Próprio
de Previdência Social do Município de
São Paulo - RPPS, bem como prorroga o
prazo previsto no § 1° do art. 6° da Lei
n° 13.973, de 12 de maio de 2005.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Estão submetidos ao Regime Próprio de Previdência
Social do Município de São Paulo os servidores ativos e ina-
tivos a seguir indicados, que tenham sido admitidos para o
exercido de função permanente, indusive de natureza técnica,
na Administração Direta e Autárquica, sendo equiparados aos
titulares de cargos efetivos para essa finalidade:
I - admitidos pela Lei n°9.160, de 3 de dezembro de 1980, e
alterações;
II - titulares de cargos em comissão, exclusivamente, conside-
rados estáveis nos termos do art. 19 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, na conformidade do disposto em
lei municipal ou ato administrativo próprio;
III - titulares de cargos em comissão, exclusivamente, que in-
gressaram na Prefeitura do Município de São Paulo até a data
da publicação da Emenda Constitucional n°20, de 15 de de-
zembro de 1998, e que, em razão da natureza específica das
funções por eles desempenhadas, não pertinentes à fidúcia, já
foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo por ato
normativo específico expedido anteriormente pelo Executivo.
§ 1°. Permanecem. submetidas ao Regime Próprio de Previ-
&tilda Social do Município de São Paulo as aposentadorias e
pensões relativas aos servidores especificados neste artigo,
concedidos anteriormente à data desta lei.
§ 2°. O disposto neste artigo aplica-se a partir de 15 de de-
zembro de 1998, data da promulgação da Emenda Constitu-
cional n°20.
Art 2°. O disposto nesta lei aplica-se aos servidores, aposen-
tados e pensionistas da Ornara Municipal e do Tribunal de
Contas do Município de São Paulo.
Art. 3°. Fica prorrogado por 2 (dois) anos, a partir de 12 de
maio de 2007, o prazo previsto no § 1° do art. 60 da Lei n°
13.973, de 12 de maio de 2005, para que o Instituto de Previ-
dência Municipal de São Paulo - IPREM implante a infra-estru-
tura necessária ao alcance de sua condição de único gestor das
aposentadorias e pensões, incluindo o processamento de
dados, a concessão e o pagamento desses benefícios devidos
pelo Município de São Paulo.

Parágrafo único. Durante o período previsto no *caput" deste
artigo, o IPREM poderá firmar convênio com os órgãos da Admi-
nistração Direta e Indireta que contem com servidores subme-'
tidos ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de
São Paulo, para a operacionalização do processamento dos
dados e pagamento das aposentadorias devidas pelo Município.
Art 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, rd
Coagindo seus efeitos a 15 de dezembro de 1998, quanto ao,
disposto no seu art. 1°.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de de-
zembro de 2007,454° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de de-
zembro de 2007.
a.ovis DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Para arquivamento.

10/01/08

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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